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Sindicato atua em defesa
dos servidores da JFSC
no TRF4

Foto: Tereza Gize

Coordenador Paulo Koinski participou de reunido realizada em Porto Alegre

LEIA, NA PAGINA 4,
AS PROPOSTAS AVALIADAS NA
REUNIAO SOBRE O PLANO DE SAUDE



Resolucéaio 29 é alvo

Apds reunides com servidores dos trés estadossds Médicas 2010", na coluna "Custo Médio Mensal do
Sul do pais, os trés Sindicatos (SINTRAJUSC, Sinjudrgao por Beneficiario", a qual mostra claramente que:
par e Sintrajufe/RS), optaram por participar ativamente - o déficit é relativo apenas ao TRF e a Secao Judi-
da Comissao de Saude e ndo apenas questionar eci&gia do RS, pois o per capita nacional € de R$ 90,00 e
solucéo 29. Aavaliacao foi a de que é preciso avalian custo médio mensal por beneficiario no ano de 2010
assunto além do questionamento dos valores da coritii-

buicdo para o fundo criado para cobrir o déficit presu- TRF R$ 136,80

mido de R$ 5.700.000,00. SJRS R$ 136,02
A simples revogacao da Resolugao 29 significaria SJISC R$ 82,14

voltar a Resolugéo 18, ou a outro instrumento que pos-SJPR R$ 90,73

sivelmente seria criado unilateralmente pelo TRF paraOs servidores e magistrados lotados em Santa Cata-

tentar resolver o problema, que ndo é pequeno e paitea e Parana estdo sendo cobrados por uma divida para

ra crescer com o passar tempo, e sem a participacéa construcdo ndo contribuiram, o que tem gerado

dos servidores na discusséao. guestionamentos:

O SINTRAJUSC promoveu reuniées em Florian6- -Como se acumula um déficit de tamanha despro-

polis, Chapeco, Concordia, Itajai, Brusque e Cricimaor¢do em tdo pouco tempo?

colhendo sugestdes e questionamentos para o problemaual o fundamento legal para criagéo do fundo?

gue foi objeto do debate na Comisséo. -Se até agora era feito remanejamento da rubrica
custeio da maquina para cobrir o déficit assisténcia mé-

0OS ENCAMINHAMENTOS E QUESTIONA-  dica, por que ndo mais é possivel?

MENTOS APRESENTADOS E DEFENDIDOS -O que seré feito em relacdo a utilizacéo da tabela

FORAM OS SEGUINTES: CBHPM 2010 e ao ressarcimento - hospitais credenci-
ados Moinhos de Vento, PUC, Santa Casa, que criam

- O problema das dotagdes orcamentarias nos @gficit e diferencas entre os planos?

timos dois anos, comparativamente aos outros TRFs; Considerando o reajuste previsto para o plano do
TRF até julho deste ano e o adita-

considerando dados oficiais solici- ° X
mento do mesmo até 2012, ficam

tados ao Assessor Econémico g e

Sindicato, economista Washingto 0] SI_IETRAJUSC promoveu as perguntas: a contribui¢céo d_e R$

Luiz Moura Lima, aponta para um reunioes em Fllor|§nopol_|s’, 50,00 reais para o fundo criado

situac&o preocupante n&o s6 nes Chapeco, C(_)ljgordla, Itajal, pela resolucéo 29 resolve? Em

momento, mas também para o f Brusqug [ Cr|C|um_a, (6] |sl=a[s6B quanto tempo?

turo, pois o excesso de austerid sugestoes e questionamentos -Se 0 modelo é deficitario, por-
para o problema que foi gue funcionou bem por tanto tem-

de fiscal gerara dota¢des orcame bieto do debat Comisss .
tarias menores ano a ano e podalitkaiedieien sl RILIESERIY PO _ )
-Os servidores também ques-

levar a outras situagbes complexa . L e
no futuro. A atual situaco da As- tionam o historico deste déficit, por-

sisténcia Médica esté dentro deste contexto e a polifiug: No final de 2009, recebemos os valores pagos a
de excesso de austeridade combinada com a evol de assisténcia medica durante o ano 2009.

da divisdo das verbas orcamentérias entre os cinco TRFs

se mostra cada vez mais preocupante parao TRF4 e
consequentemente, para os servidores e magistrados
lotados.

R10S SAO OS QUESTIONAMENTOS JU-
RIDICOS QUANTO A LEGALIDADE DA RE-
SOLUCAO 29, COMO OS QUE SEGUEM:

Z-Os servidores e magistrados lotados no Rio Grande

do Sul tém a sua disposi¢cao um plano diferenciado el - Contrariedade a lei e a resolugéo sobre o

também mais caro. Na documentago encaminhada efB&

TRF4, chama a atencAo a tabela "Consolidado Despe?* totalidade das normas que dispéem sobre o pro-



grama de assisténcia médica prevé a contribuigéo parti-
cipativa como a (Unica) forma de custeio. Ademais, r
las sequer esta prevista a possibilidade de instituica
uma nova forma de custeio que n&o a contribui¢céo
ticipativa.

a) O artigo 19 da Resolucao 32/11 afirmaqueoc
teio se dara mediante contribui¢éo participativa: "Al
19 - Os custos decorrentes do Programa de Assistél |
Médica proporcionada por meio da rede credenC|

e/ou conveniada serdo cobertos na proporcgéo de
(oitenta por cento) pelo Tribunal e 20% (vinte por ce
to) pelo beneficiario, exceto nas hipéteses relaciona
nos paragrafos deste artigo".

b) Nao ha, em todo o capitulo referente ao custe
(Cap. V-DO CUSTEIO), ou em qualquer outra par:
da Resolucéo 32, a previséo de outra forma de cus
do programa.

c¢) O artigo 26 da Resolugéao 32 nao autoriza que
Tribunal ou Sesséo Judiciéria criem outra forma de ci
teio; apenas permite que limitem/alterem/reduzam/cz
celem as cotas de custeio.

Art. 26 - O Programa de Beneficios em causa ca-
racteriza-se pela precariedade de sua concesséo, nao
constituindo um direito adquirido para seus partici- © - llegalidade do ato administrativo:
pantes, de sorte que o Tribunal/Sec¢&o Judiciaria po- llegalidade quanto a FORMA:
derd, a seu critério, limitar, alterar, reduzir ou cance- O fundo foi criado por meio de uma Resolugéo (29/
lar a concess&o de vantagens e as cotas de cust@id). Ocorre, todavia, que Resolugéo € ato adminis-
nele previstas em decorréncia de disposicao legal di@tivo da espécie ato normativo, que tem por finalidade
o0 torne impraticavel, em raz&o de auséncia de disfi@e somente expressar em mintcia 0 mandamento abs-
nibilidade orcamentario-financeira para manté-lo, beirato da Lei. Por essa razéo, ndo pode criar direito que
como na hipétese de ser constatada cobranca de pé®-esteja previamente disposto em Lei, apenas com-
COs excessivos, comparativamente aos pregospigmenta-lo e explica-lo.
mercado, observadas as peculiaridades da situagaellegalidade quanto ao OBJETO:
examinada. O efeito juridico imediato pretendido pelo ato - co-

d)ALei 8.112/90, a qual a Resolucao 32 faz expraseter aos servidores a responsabilidade sobre o déficit
sa remissdo (preambulo), tampouco estabelece outrdo € licito nem moral.
forma. Note-se que o artigo 231 do RJU, que dispunha
arespeito do custeio, foi revogado pelas Leis 9.783/99/ - Ocorréncia de desvio de poder:

e 10.887/04, que também prevéem a contribuicéo par-ocorre desvio de poder, e, portanto, invalidade, quan-

Imagem: sxc.hu

ticipativa como a tnica forma de custeio. do o agente se serve de um ato para satisfazer finalidade
alheia a natureza do ato utilizado. Ou seja, da-se o des-
2 - Auséncia de previsdo legal: vio quando o agente busca uma finalidade - ainda que

BN

Esse argumento se confunde com a ilegalidade@®interesse publico - alheia a "categoria” do ato que
ato administrativo (item 3). Ndo ha, nem na lei, nem naiizou.
atos administrativos que precedem a Resolucéo 29, qualNo caso em discusséao, o agente se vale de uma re-
quer mencéo a possibilidade de criagdo de um fundoselucéo para a imposicao de obrigacao - ato somente
autorizacao para tanto. praticavel por meio de Lei.
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5 - Violag&o de principios ad- do_fun(_jo oneramais aque_le gue poserv_id_grgs e magistrados da_ls Secdes
sui mais dependentes (pois cobra R#udiciarias de Santa Catarina e Pa-
A criag&o do fundo para cobrir 520,00 por beneficiario e ndo por serrana como contribuintes do fundo
déficit financeiro, por meio de umaVidor). Também onera mais aqueleriado pela Resolugéo 29 ndo se jus-
resolugio, viola diretamente os sedU€ r€cebe a menor remuneragagica. )
guintes principios administrativos: (por, ao instituir valor fixo e ndo per- O momento € oportuno para cor-
sa)da Legalidade: o agir da Ad-centual, quebra a proporcionalidarigir os problemas do atual modelo
ministraco Publica esté vinculado &€)- - _ deplano de saude e neste sentido €
existéncia de previsdo legal. N&o ha eC) da Razoabilidade: nao é rainteressante o estudo de um modelo
lei que autorize o repasse do déficifoavel transferir o dnus do déficit aajue atenda igualmente os servidores
orcamentario ao servidor administrado. e magistrados lotados no TRF4 e das
ob) da Impessoalidade: a criagéo Entendemos que aincluséo dosuas trés Se¢des Judiciarias.

ministrativos:

Na reunido da Comisséao, reali+ial e a idade do servidor. de boas préaticas entre os executo-
zada em 31 de maio, foram apre- eQuanto aos pais de servidoreges de saude das unidades, na ges-
sentadas as seguintes propostas:elevar a participacao nas despesa&o, no controle e na fiscalizacap.

médicas (hoje em 50%) ou repas- eMaior transparéncia, com a fa-

1) NARESOLUCAO DO TRF  sar-lhes o valor recebido (hoje deilitagdo do acesso aos gastos de
R$ 90,00) para diretamente contrasaude pelos servidores.

eRetirar a possibilidade de tra-tarem seguro-saude, em modalida- eCampanhas de conferénciada

tamentos fora dos limites contratade de auxilio-saude. fatura médica pelo servidor e cam-
dos a UNIMED. panhas incentivando o uso res%n-
eNa contribuicéo para o fundo2) NAAREA ADMINISTRATI-  savel do sistema de satide (evitan-
de pagamento do déficit, definir osvA do repeticbes desnecessarias de
pagamentos dos servidores pro- exames, por exemplo).
porcionalmente: a) Quanto aos contratos: eFacilitar a comunicacéo entre
- Aos custos: ePadronizar, no possivel, 0s mees servidores e 0 executor de sau-

eDa unidade (haveria 4 contadhores parametros de contratos dage da unidade.
do fundo, arcando cada unidad@utras unidades, inclusive com pré- eDesenvolver sistema informa-
com 0s pagamentos necessariosvdos contatos sobre a viabilidadgizado de acompanhamento e fis-
seu déficit); comercial junto a Unimedlocal.  calizacdo dos gastos de saude

ePelaidade do servidor (por fai-  eVerificar viabilidade e vantagens  eAuditoria interna das faturas
xas etarias, com presumidos gasia unificacédo da prestacao de servdos gastos de saude.
tos); cos médicos a SJRS e ao TRF4.

eUma regra de solidariedade, eSe existente UNIMED paraa Cada integrante da Co-
de acordo com faixas de vencimenregido Sul (questdo em exame dmissao deliberard com seus
tos (quem ganha mais paga mais)confirmacao), verificar a viabilidade representados, definindo as

Pode ser pensada uma regra hé vantagens na unificacdo dos corpropostas a serem encam

brida, em que a contribuigao indi-tratos. nhadas a Administracao do
vidual para o fundo se dara em trés TRF4 na reunido marcadal
faixas, com valores definidos por b) Quanto a praticas de ges- para o dia 14 de junho, (ter-
unidade (que tera sua previséo deio: ca-feira), no auditério do Tri-

custos), considerando a faixa sala- eReunifes periddicas para trocdounal.




